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• Cada um dos itens da prova objetiva está vinculado ao comando que imediatamente o antecede. De acordo com o comando a que 
cada um deles esteja vinculado, marque, na Folha de Respostas, para cada item: o campo designado com o código C, caso julgue 
o item CERTO; ou o campo designado com o código E, caso julgue o item ERRADO. A nota em cada item será igual a 1,00 

ponto, caso a resposta do candidato esteja em concordância com o gabarito oficial definitivo da prova, ou 1,00 ponto negativo, 
caso a resposta do candidato esteja em discordância com o gabarito oficial definitivo da prova. A ausência de marcação ou a 
marcação de ambos os campos não serão apenadas, ou seja, não receberão pontuação negativa. Para as devidas marcações, use a 
Folha de Respostas, único documento válido para a correção da sua prova objetiva. 

• Eventuais espaços livres — identificados ou não pela expressão “Espaço livre” — que constarem deste caderno de prova poderão 
ser utilizados para rascunho. 

 

-- PROVA OBJETIVA -- 

Quanto ao conceito de controle da administração pública, à sua 
abrangência e às suas espécies, julgue os itens a seguir. 

1 A administração pública, no exercício de suas funções, se 
sujeita ao controle externo dos Poderes Legislativo e 
Judiciário, além de ela mesma exercer o controle sobre os 
próprios atos. 

2 A ação popular é instrumento de controle destinado a 
proteger direito próprio do autor e pode ser utilizada, de 
forma preventiva ou repressiva, contra atividade 
administrativa lesiva ao patrimônio público. 

3 Dada a sua maior discricionariedade, os atos políticos não se 
submetem à apreciação da justiça, mesmo quando arguidos 
de lesivos a direito individual. 

No que se refere ao controle externo no Brasil, julgue os itens 
que se seguem. 

4 Cabe ao Congresso Nacional fiscalizar e controlar, 
diretamente ou por qualquer de suas casas, os atos do Poder 
Executivo, incluídos os da administração indireta. 

5 As comissões parlamentares de inquérito possuem poderes 
de investigação próprios de autoridades judiciais para a 
apuração de fato determinado por prazo indeterminado. 

6 As decisões proferidas pelas cortes de contas podem ser 
executadas pelo próprio órgão ou pelo MP que atue junto 
a ele. 

Julgue o próximo item, relativo à fiscalização contábil, 
financeira, orçamentária, operacional e patrimonial exercida 
pelos tribunais de contas. 

7 As contas prestadas anualmente pelo presidente da República 
são julgadas pelo Tribunal de Contas da União (TCU), após 
apreciação de parecer prévio. 

Acerca da natureza jurídica dos tribunais de contas, bem como da 
forma de investidura de seus membros, dos seus direitos, das suas 
prerrogativas e das suas vedações, julgue os itens seguintes. 

8 Uma vez nomeados e empossados, os ministros do TCU 
poderão perder seus cargos por efeito de sentença judiciária. 

9 O exercício de atividade político-partidária é vedado aos 
membros do MP que atuam junto aos tribunais de contas. 

10 Um terço dos ministros do TCU é escolhido pelo Poder 
Legislativo, enquanto dois terços são escolhidos pelo chefe 
do Poder Executivo. 

No que tange à fiscalização exercida pelo Tribunal de Contas do 
Estado do Rio de Janeiro (TCE/RJ), julgue os itens subsecutivos. 

11 A tomada de contas especial conduzida sob o rito ordinário 
tem natureza inquisitiva na fase interna e é aplicada ao 
término da gestão, quando coincidir com o exercício 
financeiro. 

12 Os processos de tomada de contas especial da administração 
direta devem ser encaminhados ao tribunal de contas pelo 
respectivo secretário de estado. 

Acerca da apreciação da legalidade dos atos de admissão de 
pessoal e das concessões de aposentadorias, reformas e pensões 
no âmbito dos tribunais de contas, julgue os itens a seguir. 

13 O prazo para que os tribunais de contas julguem a legalidade 
do ato de concessão inicial de aposentadoria, reforma ou 
pensão é contado da chegada do processo à corte de contas. 

14 Cabe ao TCU apreciar as melhorias em aposentadoria 
posteriores à sua concessão que não alterem o fundamento 
legal do ato concessório. 

No que se refere às competências do Ministério Público junto aos 
tribunais de contas, julgue o próximo item. 

15 O Ministério Público de Contas tem competência para 
propor incidentes processuais, inclusive o de 
inconstitucionalidade. 

Com base no Regimento Interno e na Lei Orgânica do TCE/RJ, 
julgue os itens que se seguem. 

16 A jurisdição do TCE/RJ abrange qualquer pessoa física 
que assuma obrigações de natureza pecuniária em nome 
do estado. 

17 Os responsáveis por entidades dotadas de personalidade 
jurídica de direito privado que recebam contribuições 
parafiscais estão fora da jurisdição do TCE/RJ. 

18 O TCE/RJ poderá declarar, por decisão de dois terços de 
seus membros, a inidoneidade de contratado ou adjudicatário 
da administração pública, direta, indireta ou fundacional, na 
forma estabelecida em deliberação própria. 

19 Compete ao TCE/RJ acompanhar a arrecadação da receita a 
cargo do estado e dos municípios, bem como a das entidades 
da administração indireta, incluídas as fundações públicas, 
mediante auditorias governamentais ou por meio de 
demonstrativos próprios. 

20 Cabe ao TCE/RJ decidir sobre multas impostas por 
autoridade administrativa no âmbito do controle interno, bem 
como sustar, ainda que não atendidos, os atos impugnados 
que estejam em execução. 

Em relação à prestação de contas aos tribunais de contas, julgue 
os itens seguintes. 

21 O tribunal deverá julgar irregulares as contas quando houver 
omissão no dever de prestar contas, sendo possível, no 
entanto, dar quitação plena ao responsável quando sanado 
o vício. 

22 Quando evidenciarem impropriedade ou qualquer outra falta 
de natureza formal de que resultem danos ao erário, as contas 
deverão ser julgadas regulares com ressalva. 
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Quanto às fontes do direito administrativo bem como 
aos princípios e ao regime da administração pública, julgue 
os itens seguintes. 

23 De acordo com o princípio da igualdade, na administração 
pública, todos os administrados devem receber o mesmo 
tratamento do poder público. 

24 A despeito do princípio da supremacia do interesse público 
sobre o privado, no direito administrativo, em determinadas 
situações, os direitos individuais de um administrado devem 
prevalecer sobre o interesse do poder público. 

25 Embora a administração pública seja regida pelo princípio 
constitucional da legalidade, decisões judiciais podem servir 
como fonte para o direito administrativo, inclusive com força 
vinculante. 

Acerca dos órgãos públicos, dos atos e dos processos 
administrativos bem como do dever de eficiência na 
administração pública, julgue os itens a seguir. 

26 O atributo da exigibilidade dá à administração pública 
o poder de exigir cumprimento de um ato administrativo por 
parte do destinatário desse ato, além de permitir que a 
administração o execute de forma direta, independentemente 
de ordem judicial. 

27 A representação explica a relação entre os atos dos agentes 
públicos e os órgãos a que pertencem, dado que agentes 
representam os órgãos em nome dos quais agem. 

28 O dever de eficiência dos agentes públicos, além de 
preconizar atuação de forma econômica e célere, deve ser 
considerado na interpretação das normas aplicáveis à 
administração pública. 

29 As petições iniciais de processos administrativos na 
administração do estado do Rio de Janeiro não precisam ser 
necessariamente escritas. 

Em relação aos direitos dos usuários de serviços públicos, às 
servidões administrativas, ao registro de preços e aos consórcios 
públicos, julgue os itens seguintes. 

30 Conquanto o sistema de registro de preços se destine a 
facilitar contratações da administração pública, ele não é de 
adoção compulsória, pois o poder público pode optar por 
nova licitação, desde que o faça motivadamente. 

31 As servidões administrativas que recaem sobre imóvel 
específico, decorrentes de relações contratuais ou decisões 
judicias, não ensejam direito a indenização. 

32 Com o advento da Lei n.º 11.107/2005, os consórcios 
públicos regularmente constituídos passaram a ter 
personalidade jurídica, a qual, por sua vez, nascida do 
contrato de consórcio, os torna entes da administração 
pública indireta. 

33 As ouvidorias da administração pública não devem exigir 
explicitação, por parte dos cidadãos, dos motivos que os 
levaram a endereçar-lhes manifestação. 

A respeito do Decreto-lei n.º 220/1975 — Estatuto do Servidor 
Público do Estado do Rio de Janeiro —, dos bens públicos e da 
responsabilidade do estado, julgue os itens a seguir. 

34 De acordo com o Decreto-lei n.º 220/1975, o servidor ao 
qual se defira licença sem vencimentos fica dispensado dos 
recolhimentos para o sistema previdenciário estadual durante 
o prazo da licença. 

35 Nem sempre a ocorrência de caso fortuito e força maior 
afasta a responsabilidade extracontratual do estado, o que 
ocorre, por exemplo, nas situações em que o fato era 
evitável. 

36 Apesar do princípio constitucional da legalidade, há 
situações nas quais a afetação de bem ao uso público pode 
decorrer de ato ilícito da administração pública. 

No que se refere a legislações do estado do Rio de Janeiro, julgue 
os seguintes itens. 

37 Todas as decisões do TCE/RJ com trânsito em julgado 
administrativo têm eficácia de título executivo extrajudicial. 

38 De acordo com o Regimento Interno do TCE/RJ, se este 
reconhecer boa-fé do responsável por lesão ao patrimônio 
público estadual, o pagamento tempestivo do débito apurado, 
com a devida correção monetária, diante da inexistência de 
outras ilicitudes, será suficiente para que o processo se 
considere saneado. 

39 Não se aplicam ao Ministério Público junto ao Tribunal de 
Contas do Estado do Rio de Janeiro todas as normas da 
Constituição Estadual sobre as funções institucionais do 
Ministério Público Estadual. 

40 No caso de impedimento de membro do MP especial, apenas 
o próprio membro e a parte interessada no julgamento 
podem apontar o fato e, no segundo caso, apenas para que 
o TCE/RJ julgue se a arguição procede. 

No que tange à Lei Orgânica Nacional do Ministério Público e 
à Lei Orgânica do Ministério Público do Estado do Rio de 
Janeiro, julgue os itens subsequentes. 

41 À luz da Lei Complementar n.º 106/2003 do estado do Rio 
de Janeiro, é garantido aos membros do Ministério Público 
o direito de participação em sociedade empresária. 

42 De acordo com a Lei n.º 8.625/1993, caso um membro do 
Ministério Público seja investigado criminalmente, seu 
indiciamento em inquérito policial somente poderá ocorrer 
mediante autorização do órgão judiciário competente para 
supervisionar a investigação. 

Em relação ao Ministério Público junto ao tribunal de contas, 
julgue os itens a seguir. 

43 Aos membros do Ministério Público junto ao Tribunal de 
Contas do Estado do Rio de Janeiro (TCE/RJ) aplicam-se as 
mesmas disposições sobre direitos, vedações e forma de 
investidura previstas para os membros do Ministério Público 
do Estado do Rio de Janeiro. 

44 O Ministério Público junto ao tribunal de contas não tem 
autonomia administrativa e financeira em relação ao tribunal 
de contas que ele integra. 

45 O Ministério Público junto ao tribunal de contas submete-se 
ao controle da atuação administrativa e financeira exercido 
pelo Conselho Nacional do Ministério Público (CNMP). 

A respeito da fiscalização contábil, financeira e orçamentária 
exercida pelo Poder Legislativo, julgue os itens subsequentes. 

46 Compete ao TCE/RJ apreciar, para fins de registro, a 
legalidade dos atos de admissão de pessoal em cargos de 
provimento em comissão. 

47 O parecer prévio emitido pelo TCE/RJ sobre as contas 
prestadas anualmente pelo prefeito pode ser recusado por 
decisão de dois terços dos membros da Câmara Municipal. 

48 É desnecessária a sanção do governador do estado do Rio de 
Janeiro para a Assembleia Legislativa do Estado do Rio de 
Janeiro (ALERJ) ordenar a sustação de contrato impugnado 
pelo TCE/RJ. 
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Quanto aos tribunais de contas, julgue os itens que se seguem. 

49 Será compatível com a Constituição Federal de 1988 lei do 
estado do Rio de Janeiro que autorize a ALERJ, sem o 
auxílio do TCE/RJ, a exigir de juízes de direito e de 
membros do Ministério Público a entrega obrigatória das 
respectivas declarações de bens, com determinada 
periodicidade, à ALERJ. 

50 Para garantir o princípio da simetria preconizado pela 
Constituição Federal de 1988, na composição do tribunal de 
contas estadual, quatro dos sete conselheiros devem ser 
escolhidos pela assembleia legislativa, e os três restantes, 
pelo chefe do Poder Executivo estadual, que indicará um 
entre auditores, outro entre membros do Ministério Público e 
um terceiro de sua livre escolha. 

51 Amparada na Constituição Federal de 1988, lei estadual de 
iniciativa parlamentar pode prever a transposição de cargos 
do tribunal de contas do estado para o Poder Executivo 
estadual. 

52 Será inconstitucional norma local que estabeleça a 
competência do tribunal de contas para realizar exame prévio 
de validade de contratos firmados com o poder público. 

53 Sem violação à Constituição Federal de 1988, Constituição 
estadual pode prever a instituição de órgão estadual 
denominado conselho ou tribunal de contas dos municípios, 
incumbido de auxiliar as câmaras municipais no exercício de 
seu poder de controle externo. 

Julgue os próximos itens, referentes às decisões do tribunal de 
contas. 

54 Em atenção aos princípios da segurança jurídica e da 
confiança legítima, os tribunais de contas estão sujeitos ao 
prazo de cinco anos para o julgamento da legalidade de ato 
de concessão inicial de aposentadoria, reforma ou pensão. 

55 Não é necessária a observância do contraditório e da ampla 
defesa por ocasião da apreciação, pelo tribunal de contas, da 
legalidade de ato de concessão inicial de aposentadoria. 

Com base na Constituição do Estado do Rio de Janeiro, julgue os 
itens seguintes. 

56 Os responsáveis pelo controle interno deverão dar ciência ao 
TCE/RJ de qualquer irregularidade ou ilegalidade de que 
tomem conhecimento, sob pena de responsabilidade 
subsidiária. 

57 O governador do estado do Rio de Janeiro pode, de ofício ou 
mediante provocação de, no mínimo, três quintos dos 
membros da Câmara Municipal, intervir em município do 
estado quando não forem prestadas as contas devidas, na 
forma da lei. 

58 As receitas próprias da Universidade do Estado do Rio de 
Janeiro serão por ela geridas em conta no Banco do 
Estado do Rio de Janeiro, e sua aplicação será apreciada 
pelo TCE/RJ. 

A respeito do sistema tributário nacional, julgue os itens a seguir. 

59 Para o custeio do regime de previdência social, o estado do 
Rio de Janeiro pode cobrar contribuição de aposentados e 
pensionistas sobre o valor dos proventos de aposentadoria e 
de pensões que supere o salário-mínimo. 

60 Pertence ao estado do Rio de Janeiro o produto da 
arrecadação do imposto da União sobre renda e proventos de 
qualquer natureza, incidente na fonte, sobre rendimentos 
pagos, a qualquer título, pelas fundações instituídas e 
mantidas por ele. 

61 É vedado ao estado do Rio de Janeiro firmar com a União 
renegociação de débito tributário que contenha cláusula para 
autorizar a dedução dos valores devidos dos montantes a 
serem repassados que estejam relacionados às respectivas 
cotas nos Fundos de Participação. 

No que tange à jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça 

sobre os direitos da personalidade, julgue os itens a seguir. 

62 É vedado o restabelecimento do nome de solteiro em 

decorrência de dissolução de vínculo conjugal por morte. 

63 A liberdade de informação e de opinião reconhecida 

constitucionalmente à imprensa não corresponde a um 

direito absoluto, uma vez que encontra limitações, como a 

proteção dos direitos da personalidade. 

64 A voz humana é protegida como direito autônomo, não 

constituindo parte integrante do direito à imagem ou do 

direito à identidade pessoal. 

65 A indenização pela publicação não autorizada de imagem de 

pessoa para fins econômicos ou comerciais depende de 

provas que demonstrem efetivo prejuízo. 

66 A modificação ou a retificação de nome civil é permitida em 

razão da dupla cidadania para fins de unificação de registros. 

Acerca dos aspectos atinentes às espécies de contratos previstas 

no Código Civil, julgue os itens seguintes, à luz da jurisprudência 

do Superior Tribunal de Justiça. 

67 No contrato de fiança, caso esta seja prestada sem o 

assentimento de um dos cônjuges, haverá ineficácia total 

da garantia. 

68 No contrato de seguro de vida, a embriaguez do segurado 

exime a seguradora do pagamento da indenização 

contratualmente prevista. 

69 No contrato de locação, é válida a penhora de bem de família 

do fiador. 

Com relação aos defeitos dos negócios jurídicos, julgue os itens 

subsequentes, à luz do Código Civil. 

70 O negócio jurídico firmado com erro de cálculo não permite 

a anulação do negócio celebrado, mas autoriza a retificação 

da declaração da vontade. 

71 Se, em conluio, duas pessoas aparentam pactuar negócio 

jurídico diverso do que realmente tenha sido celebrado entre 

ambos, ocorrerá simulação, o que produz como efeito a 

validade do negócio jurídico efetivamente firmado e do 

negócio jurídico simulado. 

72 Há coação quando alguém é impelido a celebrar contrato 

contra a sua vontade, em virtude de temor de dano iminente 

e considerável, decorrente de ameaça de severa debilitação 

da integridade física de um familiar. 

73 Na hipótese de o negócio jurídico ter sido celebrado havendo 

dolo de ambos os negociantes, nenhuma das partes pode 

pleitear a anulação do referido negócio. 

74 Se, em decorrência de manifesta inexperiência, uma pessoa 

firmar contrato em que sua obrigação seja excessivamente 

desproporcional tanto em comparação com os valores 

praticados no mercado quanto em relação à obrigação a ser 

prestada pela outra parte, ocorrerá a anulação do negócio 

jurídico celebrado devido ao fato de a pessoa ter sido 

maculada pelo estado de perigo. 
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No que tange o regime das pessoas jurídicas previsto no Código 
Civil e na Lei de Registros Públicos, julgue os itens que 
se seguem. 

75 Caso sejam insuficientes para a constituição de fundação 
destinada a fins de segurança alimentar e nutricional, os bens 
a ela destinados devem ser incorporados em outra fundação 
com finalidade de conservação do meio ambiente e 
promoção de desenvolvimento sustentável. 

76 Na hipótese de desvio de finalidade, pode haver a 
desconsideração da personalidade jurídica a requerimento da 
parte ou do Ministério Público, quando lhe couber intervir no 
processo, para que os efeitos de certas e determinadas 
relações de obrigações alcancem os bens particulares dos 
administradores ou sócios da pessoa jurídica beneficiados 
pelo abuso. 

77 Na hipótese de dissolução da pessoa jurídica, o cancelamento 
de sua inscrição deve ocorrer somente após o fim da etapa 
de liquidação. 

78 A existência legal das pessoas jurídicas de direito privado é 
desencadeada pela inscrição do ato constitutivo no respectivo 
registro, devendo este conter as condições para eventual 
extinção da pessoa jurídica, mas sem a necessidade de 
indicar a destinação do patrimônio caso seja extinta. 

79 Há liberdade na criação, na organização e na estrutura 
interna das organizações religiosas, de modo a ser indevida 
a inscrição de seus atos constitutivos em registro civil de 
pessoas jurídicas. 

Julgue os itens seguintes, referentes a normas processuais, 
jurisdição e competência, atos processuais, deveres das partes e 
tutela provisória no processo civil. 

80 O Código de Processo Civil (CPC) mitiga expressamente a 
incidência do princípio da publicidade ao dispensar a 
publicação de despachos e exigir essa formalidade apenas 
para atos de conteúdo decisório. 

81 Embora os tribunais estejam autorizados a designar, por ato 
normativo próprio, varas e câmaras especializadas por 
matéria, o entendimento da jurisprudência dominante do STJ 
é o de que esse poder não pode ser usado para alterar ou 
restringir normas de competência territorial fixadas na lei 
processual. 

82 A legislação processual autoriza o ajuizamento de ação 
rescisória no prazo de dois anos para revisar decisão 
estabilizada por tutela provisória antecipada antecedente que 
tenha atingido essa situação processual devido à não 
interposição de recurso pela parte interessada no momento 
oportuno. 

83 Em consonância com o princípio da isonomia, a regra 
processual que assegura prazos em dobro para manifestações 
processuais da fazenda pública se aplica ao Estado 
estrangeiro que estiver em juízo em órgão do Poder 
Judiciário brasileiro. 

84 As despesas com a realização de ato processual requerido 
pelo órgão do MP, que esteja atuando em processo cível 
como fiscal da ordem jurídica, devem ser antecipadas pelo 
autor da ação. 

Considerando a atuação dos litisconsortes, do juiz e do MP, bem 
como as provas, os processos nos tribunais e os meios de 
impugnação das decisões judiciais no processo civil, julgue os 
itens a seguir. 

85 Considere que, na instrução de determinado processo 
judicial, o autor tenha requerido a exibição de um documento 
que estaria em posse do réu, sob pena de multa. Nessa 
situação, de acordo com o STJ, somente após tentativa de 
busca e apreensão, ou da adoção de outra medida coercitiva, 
o magistrado poderá determinar a imposição de astreintes, 
sendo, ainda, necessário que, após contraditório prévio, o 
magistrado considere provável a existência da relação 
jurídica entre as partes e do documento que se pretende ver 
exibido. 

86 A parte interessada deve alegar o impedimento ou a 
suspeição do membro do MP na primeira oportunidade que 
tiver de falar nos autos, podendo justificar sua arguição 
utilizando os mesmos motivos de impedimento e suspeição 
previstos, no CPC, para o juiz. 

87 Devido ao denominado efeito regressivo do recurso 
interposto contra sua decisão, o magistrado está autorizado a 
exercer juízo de retratação de sentença terminativa, mesmo 
que constate ser intempestiva a apelação. 

88 O magistrado deve dar às partes a possibilidade de prévia 
manifestação antes de proceder à extinção do cumprimento 
de sentença em decorrência do reconhecimento da prescrição 
intercorrente. 

89 Prevista para os resultados de julgamentos não unânimes nos 
tribunais, a técnica de ampliação do colegiado, com a 
convocação de novos julgadores em número suficiente para 
garantir a possibilidade de inversão do resultado inicial, 
aplica-se ao julgamento de incidente de resolução de 
demandas repetitivas. 

90 De acordo com a jurisprudência do STF, em ação de 
responsabilidade civil do Estado, se a causa de pedir estiver 
relacionada a ato ilícito praticado por servidor, deve ser 
observado o regime de litisconsórcio passivo necessário 
entre a entidade estatal e o agente público causador do dano. 

Julgue os próximos itens, referentes aos procedimentos especiais 
previstos no CPC, ao mandado de segurança, à ação civil pública 
e à ação de improbidade administrativa. 

91 Conforme a jurisprudência do STJ, o prazo decadencial para 
a impetração de mandado de segurança no qual se discute a 
eliminação de candidato de concurso público com base em 
regra do edital se inicia apenas a partir do momento em que 
o candidato toma ciência do ato administrativo concreto que 
o eliminou, e não a partir da publicação do edital de abertura 
do certame público. 

92 A pessoa jurídica de direito público legitimada a ajuizar ação 
civil pública está legalmente autorizada a firmar 
compromisso de ajustamento de conduta com os 
responsáveis pela lesão a direito coletivo. 

93 Caso sejam oferecidos embargos parciais pela fazenda 
pública estadual em ação monitória ajuizada por particular 
para cobrança de suposta dívida no valor de duzentos mil 
reais, haverá formação de título executivo judicial referente 
à parte incontroversa. 

94 Considere que determinada unidade de advocacia pública 
tenha emitido parecer no qual tenha atestado a legalidade 
prévia de ato praticado por gestor público. Nessa situação, de 
acordo com o STF, caso o gestor responda por ação de 
improbidade administrativa em razão do referido ato, a 
entidade de advocacia pública responsável pelo 
assessoramento será obrigada a realizar a defesa judicial do 
gestor até o trânsito em julgado da ação. 
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  O TCE/RJ, em determinado procedimento de sua 
competência, após constatar efetivo prejuízo ao erário de 
determinado município, aplicou multa ao agente público 
municipal responsável pela ilicitude. 

Considerando a situação hipotética apresentada, julgue os itens 
que se seguem. 

95 A multa aplicada pelo TCE/RJ tem natureza de título 
executivo judicial, sendo, portanto, dotada dos atributos de 
certeza, liquidez e exigibilidade, a dar ensejo à execução 
civil. 

96 Conforme entendimento do STF, o Rio de Janeiro, por ser o 
estado membro vinculado ao referido tribunal de contas, 
possui legitimidade para tomar medida jurisdicional com a 
finalidade de exigir o pagamento da multa. 

De acordo com as regras de processo de controle externo 
previstas na Lei Orgânica do TCE/RJ e no Regimento Interno do 
TCE/RJ, julgue os itens subsequentes. 

97 Os embargos de declaração interpostos contra acórdão do 
TCE/RJ não são dotados de efeito suspensivo automático 
quanto ao cumprimento da decisão embargada, mas o relator 
desse recurso poderá, excepcionalmente, atribuir-lhe o 
referido efeito, se estiver comprovado o risco de dano grave 
ou de difícil reparação. 

98 Nos casos de indisponibilidade do sistema de comunicação 
eletrônica do TCE/RJ, de encerramento prematuro ou início 
em horário posterior ao normal do expediente, e também nos 
casos de datas em que não houver expediente na referida 
corte de contas, o dia de início ou de término de prazo será 
protraído para o primeiro dia útil seguinte. 

99 O membro do Ministério Público de Contas em atuação na 
sessão virtual do TCE/RJ tem a prerrogativa de realizar 
pedido de destaque de processo submetido a julgamento 
virtual e, nesse caso, o processo será retirado da sessão 
virtual e encaminhado ao órgão colegiado competente para 
julgamento presencial. 

Em relação aos crimes em licitações, julgue os itens a seguir. 

100 A pena de multa cominada aos crimes praticados em uma 
licitação não pode ser inferior a 2% do valor do contrato 
licitado. 

101 Admite-se a suspensão condicional da pena para o crime 
de contratação direta ilegal. 

102 É atípica a conduta do profissional que, declarado inidôneo, 
venha a participar de licitação. 

Acerca da lavagem de dinheiro, julgue os seguintes itens. 

103 De acordo com a jurisprudência dos tribunais superiores, que 
pacificou o conflito dos dispositivos previstos pela 
Lei n.º 9.613/1998 com as garantias estabelecidas pela 
Convenção de Palermo, os integrantes de uma organização 
criminosa que, em 2006, dissimularam a origem e 
propriedade dos bens provenientes de suas condutas, 
responderam pelo crime de lavagem de dinheiro. 

104 Conforme previsto na Lei n.º 9.613/1998, a pena imposta 
pelo crime de lavagem de dinheiro poderá ser reduzida de 
um a dois terços, facultando-se ao juiz deixar de aplicá-la 
ou substituí-la por pena restritiva de direitos se o autor 
colaborar espontaneamente para localizar bens objeto 
do crime. 

Considerando os crimes contra a administração pública, julgue 

os itens subsecutivos. 

105 É atípica a conduta de servidor público se apropriar dos 

salários que lhe foram pagos sem que tenha prestado os 

serviços correspondentes. 

106 No crime de assunção de obrigação no último ano de 

mandato ou legislatura, a consumação ocorre com a 

concretização da despesa. 

107 O funcionário público que, ao cobrar multa do contribuinte, 

emprega meio vexatório ou gravoso pratica crime de excesso 

de exação. 

108 Os crimes funcionais estão sujeitos à extraterritorialidade 

condicionada da lei penal brasileira. 

109 O crime de condescendência criminosa é classificado como 

omissivo próprio, unissubsistente, portanto não se admite 

modalidade culposa nem tentativa para esse crime. 

110 O gestor que promete vantagem a contador para que este 

apresente conclusões falsas em perícia a ser juntada em 

processo em que for parte a administração pública comete 

o crime de falso testemunho ou falsa perícia, em coautoria. 

A partir das disposições da Lei n.º 13.869/2019, acerca do abuso 

de autoridade, e da Parte Geral do Código Penal, julgue os itens 

que se seguem. 

111 Depois de transitada em julgado a sentença condenatória, 

a prescrição regula-se pela pena aplicada, e os prazos legais 

aumentam de um terço em caso de reincidência. 

112 São efeitos possíveis, mas não automáticos, da condenação 

por abuso de autoridade, no caso de reincidência, 

a inabilitação para o exercício de cargo, mandato ou função 

pública pelo período de um a cinco anos e a perda do cargo, 

do mandato ou da função pública. 

113 Se a ação penal pública não for proposta no prazo legal, 

admite-se ação privada, devendo ser interposta pelo ofendido 

em seis meses decadenciais, contados da data em que se 

esgotar o prazo para oferecimento da denúncia. 

114 A extinção da punibilidade de crime que seja pressuposto ou 

elemento constitutivo de outro a este se estende. 

Acerca da evolução histórica do direito econômico, julgue 

os itens que se seguem. 

115 Um marco do direito econômico foi o decreto do rei da 

França que, antes da Revolução Francesa, autorizou todo 

cidadão a realizar atividades negociais ou profissionais. 

116 A ordem constitucional anterior a 1988 considerava dever do 

Estado a repressão do aumento arbitrário dos lucros como 

forma de abuso econômico. 

117 A repressão ao abuso de poder econômico configurava 

matéria constitucional antes mesmo da promulgação da 

Constituição Federal de 1988. 

118 A proteção ao consumidor estava presente na ordem 

constitucional brasileira vigente antes de 1988. 
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Em relação à ordem econômica estabelecida na Constituição 
Federal de 1988 (CF), julgue os itens a seguir. 

119 A finalidade precípua da ordem econômica é a manutenção 
da soberania nacional. 

120 A prestação de serviços públicos pode ser realizada de três 
formas: diretamente pelo Estado; em regime de concessão; 
ou em regime de permissão. 

121 A CF prevê o aproveitamento de recursos minerais em áreas 
indígenas. 

122 A defesa do meio ambiente integra os princípios 
constitucionais da ordem econômica. 

123 A CF assegura a todos o livre exercício de qualquer 
atividade econômica, independentemente de autorização dos 
órgãos públicos, em qualquer caso. 

124 Para efeitos não tributários, é admitida a distinção legal entre 
as empresas brasileiras de capital nacional e as estrangeiras. 

125 Uma das limitações da liberdade econômica estabelecidas 
na CF é a possibilidade de a lei brasileira regular a remessa 
de lucros. 

126 Consoante determinação constitucional, o planejamento 
público é determinante por natureza. 

127 Para que possa realizar a exploração direta de atividade 
econômica, o Estado necessariamente deve atender aos 
interesses da segurança nacional ou a relevante interesse 
coletivo. 

Quanto aos princípios da ordem econômica, julgue os próximos 
itens. 

128 O princípio da subsidiariedade da atuação estatal é 
considerado princípio implícito do direito econômico. 

129 O princípio da igualdade econômica é considerado princípio 
implícito do direito econômico. 

Acerca das modalidades de intervenção do Estado brasileiro na 
ordem econômica e do sistema brasileiro de defesa da 
concorrência, julgue os itens seguintes. 

130 No sistema brasileiro de defesa da concorrência, compete 
ao Tribunal Administrativo de Defesa Econômica aplicar 
as penalidades previstas em lei, podendo os infratores 
recorrer ao Ministério da Economia. 

131 A parceria público-privada é formalizada por meio de um 
contrato administrativo de concessão, podendo assumir a 
modalidade patrocinada ou a substitutiva. 

132 Tanto a União quanto os estados e os municípios podem 
instituir contribuições de intervenção no domínio 
econômico, sendo cada ente limitado, todavia, à sua área 
de atuação. 

De acordo com a Lei Federal n.º 6.404/1976, que dispõe acerca 
das sociedades anônimas, julgue os itens a seguir. 

133 A reforma do estatuto social de uma companhia compete 
privativamente à assembleia geral. 

134 O vocábulo companhia se segue à denominação da 
sociedade. 

135 A companhia é considerada fechada quando os valores 
mobiliários de sua emissão não estão admitidos à negociação 
no referido mercado. 

136 As ações de uma sociedade anônima podem ser nominativas 
ou ao portador. 

No que se refere às transformações a que estão sujeitas as 
sociedades, julgue os itens que se seguem. 

137 No processo de fusão, as sociedades originais permanecem 
em atividade, apesar da formação da nova sociedade. 

138 No processo de incorporação, a sociedade incorporada deixa 
de existir, mas a incorporadora mantém a sua personalidade 
jurídica. 

139 O processo de cisão pode ser total ou parcial, de acordo com 
a parcela que se transfere do patrimônio da companhia 
cindida. 

Acerca do instituto da desconsideração da personalidade jurídica, 
julgue os itens subsequentes. 

140 A alteração da finalidade original da atividade econômica 
da pessoa jurídica constitui desvio de finalidade suficiente 
para a desconsideração da sua personalidade jurídica. 

141 A desconsideração inversa da personalidade jurídica ocorre 
quando se comprova que a pessoa física devedora se utilizou 
indevidamente da pessoa jurídica para resguardar bens e 
valores de seu acervo pessoal, a fim de esquivar-se de seus 
compromissos financeiros. 

142 A teoria maior da desconsideração da personalidade jurídica, 
que é adotada pelo ordenamento jurídico brasileiro, exige 
prova de abuso da personalidade jurídica da sociedade. 

Considerando as regras e os princípios gerais da Lei 
n.º 11.101/2005, julgue os itens subsecutivos. 

143 A Caixa Econômica Federal está sujeita a processo 
falimentar. 

144 Nos processos de recuperação judicial, o acordo resultante 
de conciliação ou de mediação independe de homologação 
pelo juiz competente. 

145 O juízo do local onde está estabelecida a filial de empresa 
com sede fora do Brasil é competente para decretar a 
sua falência. 

146 Nos processos de recuperação judicial, admitem-se 
conciliações e mediações antecedentes ou incidentais. 

147 A decretação da falência implica a suspensão das execuções 
ajuizadas contra o devedor relativas a créditos sujeitos 
à falência. 

De acordo com as disposições da Constituição Federal 
de 1988 (CF) e a jurisprudência dos tribunais superiores 
a respeito das finanças públicas, julgue os próximos itens. 

148 A competência da União para emitir moeda é exercida com 
exclusividade pelo Tesouro Nacional. 

149 É possível a inserção, na lei orçamentária anual, de previsões 
de despesas para exercícios seguintes. 

150 O Banco Central pode regular a taxa de juros por meio da 
compra e venda de títulos de emissão do Tesouro Nacional. 

151 No cumprimento do dever de executar a programação 
orçamentária, a administração pública não pode promover 
o cancelamento de despesas, ainda que necessário à abertura 
de crédito adicional. 

152 É permitido aos estados vincular parte da receita tributária 
líquida a programas de apoio à inclusão e de promoção 
social, compreendida a destinação desses recursos ao 
pagamento de despesas com pessoal e encargos sociais. 
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  O Poder Executivo de determinado estado da Federação 

ultrapassou o limite de despesas com pessoal previsto na Lei de 

Responsabilidade Fiscal (LRF) e, uma vez não promovida 

a redução das despesas no prazo previsto nessa lei, formalizou 

ingresso no regime de recuperação fiscal. 

Considerando a situação hipotética apresentada, a LRF, a Lei 

Complementar n.º 159/2017, que dispõe sobre o regime de 

recuperação fiscal, e a jurisprudência do Supremo Tribunal 

Federal (STF), julgue os itens a seguir. 

153 Até que ocorra a homologação formal de ingresso do estado 

no regime de recuperação fiscal, fica suspensa a aplicação 

das penalidades previstas na LRF pela não redução das 

despesas com pessoal no prazo estabelecido na lei. 

154 Durante a vigência do regime de recuperação fiscal, 

é vedado ao estado aderente criar despesa obrigatória 

de caráter continuado. 

155 A adesão ao regime de recuperação fiscal impõe a 

observância das normas de contabilidade editadas pelo órgão 

central de contabilidade da União. 

156 Nos estados, a despesa total com pessoal, em cada período 

de apuração, não pode ultrapassar 60% da receita corrente 

líquida. 

157 Uma vez ultrapassado o limite prudencial, é vedado ao Poder 

Executivo do estado conceder aumento ou reajuste de 

remuneração a seus servidores e empregados, ainda que haja 

determinação contratual nesse sentido. 

158 Com vistas à readequação da despesa total com pessoal, é 

permitido ao chefe do Poder Executivo do estado promover a 

redução temporária da jornada de trabalho dos servidores, 

com readequação dos vencimentos. 

A respeito do Programa de Acompanhamento e Transparência 

Fiscal e do Plano de Promoção do Equilíbrio Fiscal, julgue os 

itens subsecutivos, à luz da Lei Complementar n.º 178/2021. 

159 Os recursos liberados aos estados e municípios em 

decorrência da contratação de operação de crédito com 

garantia da União, formalizada no âmbito do Plano de 

Promoção do Equilíbrio Fiscal, podem ser utilizados para 

pagamento de despesas correntes ou de capital. 

160 As avaliações que concluam pelo descumprimento das metas 

do Programa de Acompanhamento e Transparência Fiscal e 

do Plano de Promoção do Equilíbrio Fiscal por estados e 

municípios podem ser revistas, a pedido, pelo Ministério da 

Economia, que, em caso de juízo positivo quanto à revisão, 

deverá fundamentar a decisão. 

161 O Programa de Acompanhamento e Transparência Fiscal 

pode estabelecer, para os estados e municípios, limites 

individualizados quanto à contratação de dívidas, 

considerado o percentual da receita corrente líquida e 

observada a capacidade de pagamento do ente federado. 

Conforme as disposições da CF e da Lei n.º 4.320/1964, bem 
como a jurisprudência do STF, julgue os itens a seguir, referente 
às leis orçamentárias. 

162 A previsão de instituição de determinado tributo na lei 
orçamentária anual não conflita com o princípio da 
exclusividade. 

163 A revisão geral anual da remuneração dos servidores 
públicos, assim como a concessão de aumento ou reajuste, 
está condicionada, de forma cumulativa, à existência de 
dotação na lei orçamentária anual e de previsão na lei 
de diretrizes orçamentárias. 

164 É inconstitucional autorização legislativa específica para a 
utilização de recursos dos orçamentos fiscal e da seguridade 
social para suprir necessidade ou cobrir déficit de empresas. 

165 É vedado o empenho global de despesas contratuais, ainda 
que sujeitas a parcelamento. 

166 As emendas individuais impositivas apresentadas ao projeto 
de lei orçamentária anual poderão alocar recursos aos 
estados somente por meio de transferência com finalidade 
definida, considerado o princípio da publicidade, que deve 
nortear a elaboração do orçamento. 

167 Em atenção ao princípio da autonomia dos entes federados, 
é válida a previsão, nas Constituições estaduais, de limites 
para aprovação de emendas parlamentares impositivas em 
patamar diferente daquele imposto pela CF no tocante ao 
orçamento federal. 

Acerca dos princípios da seguridade social, da contagem 
recíproca de tempo de contribuição e do regime geral de 
previdência social (RGPS) e seu custeio, julgue os itens que 
se seguem. 

168 São fontes de custeio da seguridade social as contribuições 
sociais provenientes da folha salarial, do faturamento e 
do lucro das empresas, das contribuições de empregados e 
contribuintes individuais, e da receita de concursos de 
prognósticos e percentuais decorrentes de transações 
bancárias e do mercado imobiliário. 

169 O princípio do mínimo existencial assegura que nenhum 
benefício concedido sob o RGPS poderá ser inferior a um 
salário mínimo. 

170 Não é admissível a contagem recíproca de tempo de 
contribuição entre regimes próprios de previdência social 
vinculados a entes federativos distintos. 

171 O servidor público estadual efetivo que se encontre em 
atividade e vinculado ao respectivo regime próprio de 
previdência social não pode filiar-se ao RGPS na condição 
de segurado facultativo. 

No que se refere ao regime geral de previdência social (RGPS), 
aos regimes próprios de previdência social (RPPS) e ao regime 
facultativo complementar, julgue os itens a seguir. 

172 O regime próprio de previdência social (RPPS) dos 
servidores titulares de cargos efetivos é custeado mediante 
contribuição do respectivo ente federativo e dos servidores 
ativos, estando os aposentados e pensionistas dispensados 
do seu custeio. 

173 Os dirigentes de unidade gestora do regime próprio de 
previdência social (RPPS) devem ter formação superior e 
possuir comprovada experiência no exercício de atividades 
nas áreas financeira, administrativa, contábil, jurídica, 
de fiscalização, atuarial ou de auditoria. 

174 O RGPS é um regime obrigatório destinado a proteger todas 
as pessoas que exerçam atividade remunerada, 
independentemente do trabalho executado, ao passo que o 
regime complementar de previdência social é um regime 
facultativo disponibilizado somente àqueles que estejam 
vinculados a regimes próprios de previdência social. 
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Cada um dos próximos itens apresenta uma situação hipotética 
seguida de uma assertiva a ser julgada a respeito da cumulação e 
do valor de benefícios do regime geral de previdência 
social (RGPS) e do regime próprio de previdência social (RPPS). 

175 Marcos, Alfredo e Flávio não tinham vinculação prévia a 
regime próprio de previdência antes de exercerem os cargos 
que exercem atualmente no estado do Rio de Janeiro, quais 
sejam, respectivamente, juiz de direito, promotor de justiça 
e governador. Nessa situação, apenas Marcos e Alfredo são 
beneficiários do RPPS do estado do Rio de Janeiro, pois 
Flávio é somente beneficiário do RGPS. 

176 Rodolfo, aposentado pelo RPPS após algumas décadas de 
trabalho em uma autarquia federal, faleceu recentemente em 
decorrência de complicações pulmonares, deixando uma 
única dependente, Maria. Nesse caso, Maria terá direito a 
receber pensão por morte equivalente a cem por cento do 
valor da aposentadoria recebida por Rodolfo. 

177 Servidor público titular de cargo efetivo de determinado 
estado da Federação e filiado ao respectivo RPPS foi cedido 
ao Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro, sem nenhum ônus 
para o ente federativo cessionário. Nesse caso, o servidor 
cedido permanecerá vinculado ao seu regime previdenciário 
de origem. 

178 Clotilde foi aposentada pelo RPPS no estado do Rio de 
Janeiro. Seu marido, Joaquim, que faleceu recentemente, 
também era beneficiário do RPPS no mesmo estado. Ambos 
recebiam aposentadoria por tempo de contribuição no valor 
de aproximadamente R$ 25.000. Nesse caso, Clotilde poderá 
cumular o valor integral de sua aposentadoria com o valor da 
pensão por morte de seu marido, que, nesse caso será a 
totalidade dos proventos do falecido na data do óbito. 

Em cada um dos itens a seguir, é apresentada uma situação 
hipotética seguida de uma assertiva a ser julgada acerca do 
regime geral de previdência social (RGPS) e do regime próprio 
de previdência social (RPPS). 

179 Servidor público de determinada autarquia do estado do Rio 
de Janeiro foi eleito e empossado em mandato eletivo de 
deputado federal. Nesse caso, durante o exercício do 
mandato, o servidor ficará vinculado ao RPPS da Câmara 
dos Deputados, mas o período do mandato poderá ser 
computado como tempo de contribuição para efeito de 
obtenção de aposentadoria pelo RPPS do estado do Rio 
de Janeiro. 

180 Cláudio, servidor público efetivo do Poder Judiciário do 
estado do Rio de Janeiro, é responsável legal de seu pai, 
Joaquim, que é portador de uma grave doença que requer 
necessidades especiais e atenção permanente. Nessa 
situação, Cláudio faz jus à redução de cinquenta por cento da 
sua carga horária de trabalho no serviço público estadual, 
para se dedicar às necessidades de seu pai. 

181 Ronaldo, que nunca exerceu qualquer outro cargo ou função 
pública no estado do Rio de Janeiro anteriormente, foi 
nomeado pelo governador desse estado para exercer o cargo 
de secretário de esportes. Durante o exercício desse cargo, 
Ronaldo estará vinculado ao RGPS, e não à Rioprevidência. 

182 Um jovem que nunca havia contribuído para o RGPS foi 
diagnosticado, após sete meses de trabalho, com um grave 
problema cardíaco, que o deixou incapacitado para o 
trabalho por período de tempo indeterminado. Nesse caso, o 
trabalhador não terá direito a receber o auxílio por 
incapacidade temporária concedido pelo INSS. 

Com base nos dispositivos da Constituição Federal de 1988 

reunidos no título que trata da tributação e do orçamento, julgue 

os itens a seguir. 

183 No caso de suas alíquotas serem aumentadas por ato do 

Poder Executivo, o imposto sobre operações 

financeiras (IOF), o imposto sobre importação (II) e o 

imposto sobre exportação (IE) deverão respeitar o princípio 

da anterioridade. 

184 As contribuições sociais criadas para o financiamento da 

seguridade social, quando forem modificadas por lei, 

deverão observar o princípio da anterioridade nonagesimal, 

não sendo aplicado a elas o princípio da anterioridade anual. 

185 A União, os estados, o Distrito Federal e os municípios 

graduam as contribuições de melhoria, assim como as 

contribuições sociais, de acordo com a capacidade 

contributiva de cada contribuinte. 

186 As taxas extraordinárias em virtude de iminência de guerra 

poderão ter a mesma base de cálculo dos impostos e serem 

cobradas exclusivamente pela União. 

No que diz respeito à competência tributária, julgue os itens 

seguintes. 

187 O Poder Executivo federal, por deter o poder central, pode 

publicar ato com força de lei material para estabelecer 

normas gerais de direito tributário. 

188 Os municípios não têm competência concorrente para 

legislar sobre matéria tributária, porque somente legislam 

sobre matéria de interesse local, podendo, ainda, suplementar 

as legislações federal e estadual no que couber. 

189 No caso da competência cumulativa, a União tem a 

competência tributária para cobrar os impostos estaduais e, 

se o território não for dividido em municípios, os impostos 

municipais. 

190 As funções de arrecadar ou fiscalizar tributos e de executar 

leis, serviços, atos ou decisões administrativas em matéria 

tributária são delegáveis a uma pessoa jurídica de direito 

privado, desde que o ente público renuncie expressamente a 

esta função nos termos do Código Tributário Nacional, 

porém tal atribuição pode ser revogada a qualquer momento 

por quem a conceder. 

191 Em virtude da competência residual atribuída à União pela 

Constituição Federal de 1988, o imposto sobre grandes 

fortunas ainda carece de regulamentação por meio de lei 

complementar. 

192 As entidades privadas de serviço social e de formação 

profissional vinculadas ao sistema sindical têm capacidade 

tributária ativa para cobrar contribuições dos seus 

contribuintes. 
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Em relação às fontes do direito tributário, ao crédito tributário e 

à legislação e às obrigações tributárias, julgue os itens 

subsequentes. 

193 Os tratados internacionais em matéria tributária, uma vez 

incorporados ao direito interno brasileiro, encontram-se, em 

regra, na mesma hierarquia das leis ordinárias, prevalecendo 

sobre a legislação interna infraconstitucional editada antes 

ou depois deles. 

194 A dação em pagamento de bens móveis é uma modalidade 

de extinção do crédito tributário expressamente prevista no 

Código Tributário Nacional. 

195 Ato com força de lei material, emitido pelo Poder Executivo 

federal, que instituir imposto sobre produtos industrializados 

só produzirá efeitos no exercício financeiro seguinte se 

houver sido convertido em lei até o último dia do ano em que 

foi editado. 

196 Cabe a lei complementar definir as alíquotas mínimas e 

máximas do imposto sobre serviços de qualquer 

natureza (ISSQN), bem como excluir da incidência desse 

tributo as exportações de serviços para o exterior. 

197 O ouro, quando definido em lei como ativo financeiro ou 

instrumento cambial, não se sujeita à cobrança do imposto 

sobre operações relativas à circulação de mercadorias e sobre 

prestações de serviços de transporte interestadual e 

intermunicipal e de comunicação (ICMS), pois, nesse caso, 

sobre ele incide exclusivamente o IOF. 

Quanto ao crédito, à imunidade e ao lançamento tributários, 

julgue os próximos itens. 

198 Na aplicação da integração da legislação tributária, quando 

houver ausência de disposição expressa na lei, a autoridade 

fiscal poderá aplicar a equidade, de modo a resultar em 

desobrigação de pagamento de obrigação principal. 

199 Quando o contribuinte não colaborar com a autoridade fiscal 

no fornecimento dos dados aptos à fiscalização tributária, o 

agente público deverá efetuar o lançamento por 

arbitramento, que não pode ser enquadrado como uma das 

espécies de modalidade de lançamento. 

200 Uma das espécies de imunidade tributária é o direito de 

todos os contribuintes à obtenção de certidões em repartições 

públicas, para defesa de direitos e esclarecimento de 

situações de interesse pessoal, sem que haja o pagamento 

de taxas. 

Espaço livre 


